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GT 1 – COMPORTAMENTO POLÍTICO E ELEITORAL 

 

Resumo  

Diversos estudos sustentam a ideia de que os gastos de campanha tem papel decisivo nos 

resultados eleitorais. É sabido que no Brasil existe o problema de pork barrelling (obras 

públicas e recursos utilizados por políticos como instrumentos clientelísticos). O trabalho 

tem como objetivo de observar se o custo do voto sofre variações de acordo as Grandes 

regiões, estados e microrregiões, além de averiguar se tais variações são afetadas por 

características socioeconômicas.  O estudo tem como base de dados as informações 

constantes no repositório do TSE além de fazer o uso de indicadores socioeconômicos 

das microrregiões brasileiras. As análises serão feitas para os candidatos ao cargo de 

Deputado Estadual, no pleito de 2010. Os resultados obtidos através de testes não 

paramétricos mostram que as eleições brasileiras não podem ser analisadas considerando 

o Brasil como um todo, pois as médias dos custos por voto são estatisticamente 

diferentes entre as Grandes Regiões e entre os estados. Através do coeficiente de 

correlação de Spearman se conclui que tais diferenças não estão relacionadas ao 

quociente eleitoral. O estudo também conclui através de regressões log-lineares que os 

votos são mais caros em microrregiões mais pobres, isto é, quanto maior a desigualdade 

socioeconômica da região, maior tende a ser o valor que o candidato deve gastar para 

conquistar seus votos. 

 

Palavras chaves: eleições, microrregiões, custo por voto.  

 

Abstract 



 

Plenty of studies have sustained the idea that electoral campaign expenditure plays a 

decisive role on the elections results. It is known that Brazil faces the pork barreling 

problem (public works and resources that are used as clientelistic instruments by 

politicians). This paper attempts to observe if the vote cost varies among big regions, 

states and micro regions, furthermore, it is verified if those variations are affected by 

socioeconomic features. This study uses the constant informations from the TSE´s 

repository as its database. It is also utilized socioeconomic indexes from Brazilians micro 

regions. The analyses will be done for the candidates to state Representatives, on the 

2010 elections. The obtained results from nonparametric tests show that Brazilians 

elections can´t be analyzed by considering the whole country, because the vote costs 

means are statistically different among big regions and states. By the Spearman´s 

correlation coefficient it is concluded that those differences are not related to the electoral 

quotient. This study also concludes by the log-linear regressions that votes are more 

expensive is poorer micro regions, that is, the candidate must expend larger values to 

obtain votes as much as the regions are poorer. 

 

Keywords: elections, micro regions, vote cost. 

 

1. Introdução 

 

Desigualdade econômica é um problema que afeta diversas democracias e está 

presente também no Brasil. Isso ocorre principalmente pela distribuição desigual da 

renda, porém, existem outros fatores que podem dificultar a redução da concentração de 

renda.  

Apesar de um dos principais objetivos das politicas publicas ser a diminuição da 

discrepância de renda, por vezes o investimento público é alocado de forma ineficiente. 

As emendas parlamentares1, por exemplo, em vez de serem destinadas para diminuir o 

problema da desigualdade social, servem para os parlamentares alocar dinheiro público, 

                                                           
1  São dotações de iniciativa parlamentar consignadas na Lei Orçamentária Anal (LOA) que viabilizam junto ao Poder 
Executivo Federal a formalização de convênio para repasses  de recursos conforme o fim indicado. Essas Emendas 
podem ser destinadas aos municípios ou a entidades sem fins lucrativos, que atendem os interesses da comunidade 
local, a exemplo de  casas de saúde, instituições culturais, instituições de ensino e assistência social. 



com o objetivo de atender as demandas das comunidades por eles representadas. De 

acordo com Figueiredo (2005), os parlamentares procuram satisfazer os pedidos de verba 

elaborados por autoridades locais, aos quais os deputados estão politicamente vinculados. 

Obviamente os políticos agem dessa forma na expectativa de que esses benefícios sejam 

convertidos em votos, o chamado pork-barrel, que será detalhado na seção dois desse 

presente estudo. 

Somente no ano de 2011 o Orçamento Geral da União2 destinou 12,1 bilhões de 

reais para serem distribuídos através de emendas parlamentares. Desta forma o 

legislativo não somente elabora leis, mas também tem um papel fundamental na 

distribuição direta do dinheiro público. Consequentemente os resultados nas urnas estão 

inteiramente relacionados à distribuição de recursos públicos. Logo, é de suma 

importância estudar determinantes das eleições.  

Diversos estudos como Samuels (2001), Samuels (2002) e Mendonça (2007) 

mostram que no Brasil e em outros países, a despesa na campanha eleitoral é um forte 

determinante para os resultados das urnas, ou seja, quanto mais o candidato gasta, mais 

chances têm de se eleger, o que nos mostra que o voto possui um certo custo.  

A importância econômica das eleições não está presente somente durante o 

mandato do legislativo. Os enormes gastos em campanha, somente nas eleições de 2010, 

totalizaram R$ 3,23 bilhões, o que representa cerca de 0,10% do PIB (produto interno 

bruto) brasileiro. Apontando que os gastos em campanha além de ser forte determinante 

para os resultados das urnas, também tem uma grande importância econômica, dado que 

o montante foi gasto em apenas três meses. 

De acordo com Samuels (2002) os candidatos devem ter estratégias individuais 

como o clientelismo e a campanha eleitoral para conseguirem votos. Um grande tema 

vinculado à questão eleitoral diz respeito ao papel do financiamento e dos gastos no 

processo de competição eleitoral. Desse modo a competição eleitoral passa a ser também 

uma competição pelo apoio financeiro para suprir a demanda de gastos. Assim, as 

despesas e o financiamento de campanhas eleitorais são temas recorrentes em diversas 

democracias modernas (SPECK, 2003). 

A visão econômica do comportamento do eleitor é sustentada pela ligação 

existente entre as condições da economia e o bem-estar da população. Diversos estudos, 

                                                           
2 É composto pelo Orçamento Fiscal, Orçamento da Seguridade Social e Orçamento de Investimentos das empresas 
estatais. Nenhuma despesa pública pode ser executada se não estiver no Orçamento e no Plano Plurianual. 



como o de Rennó (2007), mostram que as desigualdades de renda, raça e escolaridade 

geram um viés na distribuição de informação e na participação política. Assim, em 

lugares com maiores desigualdades socioeconômicas, os custos de informação e de 

campanha são mais altos, isto é, para se levar a informação às classes menos instruídas, 

os candidatos precisam gastar mais. Sendo que a informação adquirida na campanha tem 

mais importância que qualquer outro tipo de informação. 

Além do custo de informação ser mais alto nas localidades mais desiguais, Brusco, 

Nazareno e Stokes (2004), em estudo feito na Argentina, mostram que a população de 

baixa renda é o maior alvo de clientelismo, concluindo que a compra de votos é uma 

estratégia eficaz para a mobilização de apoio eleitoral entre pessoas de baixa renda. Os 

fatores que influenciam a probabilidade do candidato eleger-se são questões que devem 

ser ressaltadas e dependem de uma série de eventos que podem variar de acordo com a 

localidade.  

As pesquisas supra citadas consideram o Brasil como um todo, ou então as 

análises são feitas para algum estado especifico. Porém nosso país possui uma grande 

extensão territorial, desigualdades socioeconômicas e culturais. O que pode refletir em 

diferenças comportamentais dos eleitores a nível interestadual e até mesmo dentro de um 

dado estado.  

Devido à importância das eleições e dos gastos eleitorais, assim como os 

resultados das urnas, o presente trabalho busca analisar os gastos das eleições sob a ótica 

do custo do voto. Além disso procura-se verificar como o custo pelo voto se comporta no 

Brasil. A principio não se têm trabalhos que analisam os gastos dessa forma, assim como 

estudos que consideram o país como diversas amostras separadamente. Logo o objetivo 

desse trabalho é analisar os gastos eleitorais avaliando o custo pelo voto e verificar se o 

mesmo possui diferença dentro do país. Assim, será feita uma análise considerando as 

Grandes Regiões, as unidades federativas e também as microrregiões brasileiras. Será 

examinado se tais diferenças são influenciadas pelas características sócio econômicas do 

reduto eleitoral do candidato. 

Trabalharemos com as eleições de 2010, para os candidatos aos cargos de 

Deputado Estadual e Distrital. Na próxima seção apresentaremos evidências empíricas 

presentes na literatura. Na seção 3 serão apresentados os dados e seus tratamentos. A 

quarta seção é composta pela metodologia adotada e os resultados obtidos. Por fim, na 

seção 5 são apresentadas as considerações finais do trabalho. 



 

2. Evidencias Empíricas 

 

Através do modelo de variáveis instrumentais para analisar as eleições de 2002 

para deputado federal no Brasil, Mendonça (2007) estimou e verificou que os gastos de 

campanha são de extrema importância para se conseguir eleger. Porém as campanhas são 

feitas de formas distintas para diferentes públicos. Alguns candidatos investem muito e 

obtém um pequeno retorno, por exemplo. O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) 

mostrou-se não significativo, apontando que um maior desenvolvimento de certo estado 

não causa uma maior dispersão dos votos, o que causa a dispersão é a quantidade de 

candidatos por estado. 

Em estudo para as eleições brasileiras utilizando o modelo de resposta binária 

logit, Samuels (2006) conclui que o partidarismo não conduz os votos para grande 

maioria dos brasileiros. O estudo mostra que a educação, crença religiosa e renda não 

importam para a aquisição do partidarismo, pois o mesmo está ligado à obtenção de 

informações políticas. 

Candidatos mais conhecidos, como os deputados que ocupam os principais postos 

dentro da Câmara e, consequentemente, também uma maior visibilidade e acesso a 

recursos, são menos vulneráveis. Sendo assim independente da competência do candidato 

a reeleição, por possuir um cargo de destaque, possui assim uma maior probabilidade de 

obtenção de votos, como conclui Mendonça (2007). 

 Segundo Hall (1996), no Congresso americano os políticos que enviam mais 

recursos para suas regiões tendem a receber mais votos do que aqueles que destinam seu 

tempo a outras atividades dentro do Congresso. Evidências mostradas por Pereira e 

Rennó (2001) mostram que os parlamentares brasileiros se comportam de maneira 

similar. Ao testar diversas hipóteses para estimar os determinantes de reeleição para a 

Câmara de Deputados em 1998, aplicando o modelo de seleção de Heckman, usando um 

teste probit, concluiu-se que recursos disponibilizados durante o mandato do deputado, 

proporcionam um maior retorno eleitoral do que as atividades legislativas dentro da 

Câmara.  

 Contrapondo, Mendonça (2007) conclui que o fato do candidato tentar uma 

reeleição não afeta os resultados, confirmando os resultados de Samuels (2002) que 

indica que a atuação dos deputados não implica em votos. Os deputados negociam apoio 



eleitoral através de recursos disponibilizados, as emendas parlamentares, também 

chamadas de pork-barrel3. Assim os deputados buscam recursos não para beneficiar o 

eleitor e sim para o seu benefício.   

Como explanado por Bezerra (1999) os candidatos além de serem ricos na 

maioria das vezes, conseguem mais recursos para suas campanhas por meio de empresas 

(proprietários) privadas, pois esses lucram diretamente com a obtenção de contratos em 

obras públicas. Assim o pork-barrel beneficia diretamente e imediatamente as empresas 

de construção, empresas locais e proprietários de terras. Esses projetos beneficiam a 

população de forma difusa. 

Samuels (2002) comprova a ideia através de uma regressão Mínimos Quadrados 

Ordinários (MQO), na qual os deputados usam do pork-barrel para comprar o apoio de 

influentes locais individuais, a fim de receber contribuições para as próximas campanhas 

eleitorais. Assim pork-barrel não é para beneficiar o eleitor e sim o candidato, mostrando 

que os gastos eleitorais tem uma grande importância para o resultado das eleições. 

Quando os deputados mandam recursos para seus “currais” eleitorais, dividem a 

credibilidade com outras pessoas e políticos, enquanto a campanha é individualista. 

Concluindo que o que afeta diretamente a decisão do eleitor é a campanha eleitoral e não 

a disponibilidade de recursos governamentais.  

Samuels (2001) utiliza um modelo linear para o congresso brasileiro nas eleições 

de 1994 e conclui que os gastos influenciam os resultados eleitorais. O estudo aponta que 

se o candidato gastar 1% do total gasto em campanhas no estado, tende a conseguir obter 

0,5% dos votos do estado. Além disso, o estudo mostra que o dinheiro ajuda a conseguir 

votos de forma igual para candidatos à reeleição ou novos concorrentes à vaga no 

legislativo. 

O fato de não existir diferença estatisticamente significativa relação ao custo do 

voto para novos candidatos e para os que tentam as reeleições pode ser explicado pelo 

fato dos braseiros possuírem “amnésia eleitoral”, ou seja, não lembram em quem votou. 

Em pesquisa realizada após as eleições de 2002, Almeida (2006) mostra que cerca de um 

terço da população esquece o nome dos deputados que votaram, antes mesmo da 

                                                           
3 A termo pork barrel está associado a projetos governamentais que rendem benefícios localizados. Pork 
significa recursos, obras ou empregos públicos utilizados pelos políticos como instrumentos clientelísticos, 
voltados mais para as vantagens políticas do que para o interesse público, visam beneficiar os eleitores que 
votaram em um determinado político.  
 



diplomação dos eleitos. A respeito das eleições anteriores, apenas 12% se lembravam do 

deputado estadual no qual votaram e apenas 14% se recordavam do nome do deputado 

federal.   

Logo o eleitor não pode cobrar e acompanhar o desempenho do político que 

ajudou a eleger. Desse modo, não tem como avaliar os seus representantes. Sendo assim, 

o candidato se torna mais dependente da campanha eleitoral, fazendo com que a mesma 

seja mais cara, porque os deputados precisam de um esforço maior para divulgação das 

benfeitorias que fizeram durante o mandato. 

Esta “amnésia”, ao ser utilizada como indicador de informação, é associada à falta 

de capacidade que os eleitores têm para realizar uma avaliação retrospectiva. Afinal, não 

se pode formar juízo sobre algum deputado sem nem sequer se lembrar do nome dele.  

Rebello (2009) realça a ideia, mostrando que os eleitores brasileiros não possuem 

informações suficientes para realizar uma avaliação retrospectiva adequada, pode se dizer 

que este eleitor efetua o voto no modelo prospectivo, fazendo com que a campanha 

eleitoral tenha forte influencia na escolha do voto.  

 

 

3. Dados e Tratamentos 

 

Os dados utilizados neste trabalho foram extraídos do repositório do site do 

Tribunal Superior Eleitoral (TSE) das eleições de 2010, as informações são as declaradas 

pelo próprio candidato. Possuem informações sobre a candidatura, bens do candidato, 

prestações de contas e resultados das eleições. 

Utilizamos os resultados das eleições a nível municipal, possuindo a votação de 

cada candidato nos municípios. Contudo, este estudo trabalha a nível de microrregião e 

para tal é feita o somatório dos votos por região. 

Como vários estudos descritos anteriormente mostram que os gastos em 

campanha são de extrema importância para o resultado das eleições, obtemos o custo do 

voto de cada pretendente a uma vaga no legislativo, pela totalização das despesas dos 

candidatos, dividida pela votação que o mesmo conseguiu nas urnas. Esta informação é 

de suma importância, pois mostra que alguns candidatos gastam mais que outros para 

obter dada quantidade de votos. 



Serão excluídos das observações utilizadas os candidatos que foram indeferidos 

por alguma irregularidade, além de os candidatos cujas prestações de contas e 

declarações de bens não se encontram na base de dados do TSE. Com também os 

outliers, que foram identificados pela principal variável do presente estudo, o custo do 

voto. O critério foi feito a nível estadual, através da média mais ou menos três desvios 

padrão (	 − 3;	 	+ 3). Porém todos os outliers detectados foram candidatos cujo 

custo por voto era superior à média mais três desvios.  

A Tabela 1 nos mostra a quantidade de candidatos que aos cargos de Deputado 

Estadual/Distrital, além de informar quantos outliers se tem por UF além do percentual 

em relação ao total de candidatos. Pode ser observar que tem termos percentuais Sergipe 

(SE) é o estado com maior número de outliers enquanto Pernambuco (PE) é o estado com 

o menor percentual. Após as exclusões supracitadas presente estudo segue com 9812 

candidatos a deputado estadual e distrital.  

Como as eleições para deputados ocorrem a nível estadual (distrital), o candidato 

pode conseguir votos em todas as regiões do estado. Como as despesas e receitas dos 

candidatos não estão desagregadas nem a nível regional nem a municipal, para se 

quantificar a influência das características das microrregiões, o presente estudo pretende 

identificar a base eleitoral do candidato, isto é, onde há uma maior concentração de 

votos, para que as analises sejam feitas através das características dessa região. Para 

identificar a mesma, verifica-se em qual região o candidato recebeu o maior percentual 

dos votos regionais, e, assim, assume-se esta região como o reduto eleitoral do candidato. 

Portanto, as análises quantitativas serão realizadas como se o candidato só investisse e 

recebesse votos na mesma região.  

 

Tabela 1- Relação de outliers por cargo e unidade federativa.  

Deputados Estadual/ Distrital 

Estado 
Número de 

candidatos 

Número de 

outliers 

Percentual de 

candidatos outliers 

AC 269 6 2,23 

AL 196 2 1,02 

AM 316 3 0,95 



AP 157 3 1,91 

BA 454 8 1,76 

CE 285 2 0,70 

DF 625 13 2,08 

ES 314 7 2,23 

GO 438 9 2,05 

MA 283 4 1,41 

MG 765 7 0,92 

MS 224 1 0,45 

MT 180 4 2,22 

PA 390 6 1,54 

PB 216 4 1,85 

PE 281 1 0,36 

PI 147 2 1,36 

PR 210 4 1,90 

RJ 1079 21 1,95 

RN 126 1 0,79 

RO 240 3 1,25 

RR 252 3 1,19 

RS 463 7 1,51 

SC 274 4 1,46 

SE 110 3 2,73 

SP 1342 17 1,27 

TO 176 2 1,14 

TOTAL 9812 147 1,50 

Fonte: Elaboração própria.  

 

Para caracterizar o desenvolvimento das regiões serão utilizados os dados 

produzidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), sendo que podem 

ser retirados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA). Como o site de dados 

do IPEA (IPEADATA) ainda não possui informações das microrregiões relativas ao 

CENSO 2010, os indicadores socioeconômicos são relativos aos do ano 20004. Para não 

se utilizar dados defasados utilizaremos a proporção de pessoas que recebem benefícios 

do Programa Bolsa Família, no ano de 2010. Essa proporção nos indicará a grandeza de 

pobreza presente nas microrregiões. 

                                                           
4
 Dados coletados em 25 de outubro de 2012. 



 

4. Discussão  

 

4.1 Análise espacial 

 

Nessa seção faremos uma análise através de mapas para mostrarmos como 

algumas variáveis têm se comportado de acordo com as regiões do país. Vamos mostrar 

como o custo por voto se comporta de acordo com as grandes regiões, os estados e 

microrregiões. A Figura 1 representa a média dos custos por voto de cada grande região 

do Brasil, isto é, a soma do custo por voto de cada candidato, dividido pela soma dos 

números de candidatos dos estados que compõem a grande região.  

 

Figura 1 – Média do custo por voto de acordo com os cargos e as Grandes Regiões do 

Brasil 

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

Pode ser observar que o Norte, Nordeste e Sudeste possuem uma média parecida 

entre si, enquanto o Sul e Centro-Oeste as médias são mais elevadas, fato esse evidente 

para as eleições de como para Deputado Estadual.  

Para se analisar a média dos custos por voto de acordo com o estado foi gerado o 

mapa de acordo com UF e pra meios de comparação também foi feito o mapa dos 

quocientes eleitorais das UF. A Figura 2 ilustra na parte (a) o custo médio por voto, de 

acordo com cada unidade federativa, enquanto a parte (b) ilustra o quociente eleitoral de 

2010, ambos os mapas são dados das eleições para de Deputado Estadual.   

 



Figura 2 – Média do custo por voto para Deputado Estadual e o Quociente Eleitoral de 

acordo com as Unidades Federativas.  

 

 
(a)       (b) 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Através das Figuras 2 (a) e 3 (a) pode ser observar que no Centro-Oeste todos os 

estados e o Distrito Federal, possuem um custo pelo voto elevado. O mesmo acontece 

com os estados da Região Norte, com exceção do estado do Pará, que tem o custo mais 

barato dos estados do Norte. Os estados do Sul e Sudeste apresentam as mesmas 

características, votos não tão elevados. Enquanto os estados do Nordeste apresentam 

média de custos diversos tanto para o legislativo Federal como Estadual. 

Para níveis mais desagregados, de microrregião, se utilizou a base eleitoral do 

candidato. São 557 microrregiões no Brasil e apenas onze não tiverem candidatos 

representantes. A Figura 3 ilustra a média dos custos por voto dos candidatos a Deputado 

Estadual de acordo com as microrregiões que caracterizam suas bases eleitorais, as 

microrregiões que não possuem candidatos estão representadas no mapa pela cor 

amarela.  

O Centro-Oeste e o Norte apresentam visualmente um custo mais elevado. Os 

onze maiores custos pertencem os estados de Mato Grosso do Sul e Tocantins, sendo o 

maior custo pertencente a microrregião Baixo Pantanal em que a média o custo por voto 

é R$133, 59. Valor extremamente elevado quando comparado ao valor de R$ 0,72 que é 

a menor média do custo e pertence à microrregião de Prudentópolis no estado do Paraná. 



O Sul, Sudeste apresentam uma grande variação quanto ao custo dos candidatos em 

relação a microrregião, não encontrando nenhum padrão claro.  

 

Figura 3 – Média dos Votos dos Candidatos ao cargo de Deputado Estadual e 

Distrital de acordo com as microrregiões.  

 
Fonte: Elaboração própria. 

 

4.2 Testes não paramétricos  

 

O Teste de Kruskal-Wallis foi empregado para comparar as amostras do custo por 

voto para Estadual de acordo com as Grandes Regiões e os Estados. Além disso, o teste 

também foi usado para comparar as amostras de Deputado Estadual para as 

microrregiões de cada estado5. O teste é usado para testar diferença entre as amostras, 

sendo a hipótese nula a não existência de diferença entre os grupos de amostra, isto é, 

pelo menos um grupo de amostra ser diferente dos demais. A Tabela 2 exibe os 

resultados das estimações não paramétricas do teste de Kruskal-Wallis. Observa-se que o 

custo por voto é estatisticamente diferente entre as Grandes Regiões, como também entre 

estados brasileiros para Deputado Estadual.  

 

                                                           
5
 Para o Distrito Federal não foi possível à realização do teste em nível de 

microrregião, pois o distrito não possui essa divisão. 
 



Tabela 2 – Resultados dos Testes de Kruskal-Wallis 
Variáveis  Probabilidade 

Grandes Regiões 0,0001 

Unidades Federativas 0,0001 

Unidade Federativa  Microrregiões 

AC 0,9602 

AL 0,3369 

AM 0,4898 

AP 0,4657 

BA 0,859 

CE 0,1167 

ES 0,2311 

GO 0,0001 

MA 0,0326 

MG 0,6512 

MS 0,0013 

MT 0,4666 

PA 0,0341 

PB 0,3631 

PE 0,6257 

PI 0,2324 

PR 0,4436 

RJ 0,1324 

RN 0,7328 

RO 0,0001 

RR 0,2666 

RS 0,3262 

SC 0,4848 

SE 0,1369 

SP 0,3972 

TO 0,0327 

Fonte: Elaboração própria.  

Para analisar se dentro de cada estado existe diferença entre o custo do voto, 

emprega-se o teste em nível de microrregiões para os candidatos ao cargo de Deputado 

Estadual. Em nível de 1% de significância, o custo por voto das microrregiões dos 

estados de Goiás (GO), Mato Grosso do Sul (MS) e Rondônia (RO) são estatisticamente 

diferentes. O custo do voto dos deputados estaduais também é diferente nas 



microrregiões dos estados do Maranhão (MA), Pará (PA) e Tocantins (TO) quando é 

considerado 5% de significância.  

Para Deputado Estadual, pode se concluir através do teste de Kruskal-Wallis que 

em sua maioria a diferença entre os custos dos votos se encontra em nível interestadual. 

Para analisar se as médias dos custos por voto são diferentes para pares de grupos, 

utilizamos o teste não paramétrico de Mann–Whitney. O teste foi utilizado para verificar 

diferenças entre as Grandes Regiões, como também analisar pares de estados de cada 

Grande Região. Os resultados encontram-se na Tabela 3 e Tabela 4. 

Sob a hipótese nula de que as médias são iguais, temos que há diferença entre a 

maioria dos pares analisados, confirmando assim o resultado do Teste Kruskal-Wallis 

que nos diz que pelo menos um dos grupos possui a média diferente.  

Segundo o teste de Mann-Whitney, para os Nordeste-Sudeste para Deputado 

Estadual, o custo por voto não apresenta diferença. 

 

Tabela 3 – Teste Mann-Whitney para pares de Grandes Regiões 

 

Regiões Prob > |z| 

Norte Nordeste 0,0000 

Norte Sudeste 0,0000 

Norte Sul 0,0000 

Norte Centro-Oeste 0,0002 

Nordeste Sudeste 0,1157 

Nordeste Sul 0,0051 

Nordeste Centro-Oeste 0,0001 

Sudeste Sul 0,0000 

Sudeste Centro-Oeste 0,0000 

Sul Centro-Oeste 0,0000 

 Fonte: Elaboração própria. 

Tabela 4 – Matrizes de Mann-Whitney para Estados por grande região. Prob > |z| 

 

Região Norte 



RO AC AM RR PA AP TO 

RO - 

AC 0,0621 - 

AM 1,0000 0,0664 - 

RR 0,0000 0,0729 0,0001 - 

PA 0,0000 0,0000 0,0001 0,0000 - 

AP 0,0513 0,0452 0,3835 0,0000 0,0000 - 

TO 0,0000 0,1136 0,0000 0,9892 0,0000 0,0000 - 

 

Região Nordeste 
MA PI CE RN PB PE AL SE BA 

MA - 

PI 0,2843 - 

CE 0,0000 0,0000 - 

RN 0,0002 0,0000 0,7660 - 

PB 0,0181 0,0015 0,0364 0,0216 - 

PE 0,3842 0,0629 0,0004 0,0020 0,1830 - 

AL 0,9202 0,3276 0,0004 0,0028 0,0000 0,5719 - 

SE 0,2585 0,0463 0,0026 0,0069 0,0000 0,6826 0,3896 - 

BA 0,0014 0,0000 0,0225 0,0410 0,3773 0,0370 0,0293 0,1695 - 

 

Região Centro-Oeste 
MS MT GO DF 

MS - 

MT 0,0019 - 

GO 0,0000 0,1664 - 

DF 0,0125 0,5480 0,0449 - 

 

Região Sudeste 
MG ES RJ SP 

MG - 

ES 0,0905 - 

RJ 0,0000 0,0000 - 

SP 0,0000 0,5678 0,0000 - 

 

Região Sul 
PR SC RS 



PR - 

SC 0,1205 - 

RS 0,5310 0,0351 - 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A análise por unidade federativa foi feita separadamente por Grande Região. Para 

o Norte as maiorias dos estados apresentam a média do custo por voto estatisticamente 

diferentes. De acordo com o teste, o estado de Rondônia quando comparado com 

Amazonas e Amapá não apresenta diferença nos seus custos para Deputado Estadual, 

quando se considera o nível de significância 5% ou 1%. Já o estado do Amapá apresenta 

o custo por voto diferente dos demais estados da região para deputado estadual 

considerando um nível de confiança de 10%. 

Na região Centro-Oeste o estado do Mato Grosso apresentou custo não 

estatisticamente diferente quando comparado ao Distrito Federal e ao estado de Goiás. 

No Sudeste, o estado de São Paulo apresentou o custo por voto relativamente igual ao de 

Minas Gerais. Os demais pares de estados do Sudeste possuem em média o custo por 

voto diferente quando se considera o nível de significância de 10%. 

Na região Sul o custo do voto é diferente entre todos os estados para deputado 

estadual, exceto em Santa Catarina, que tem o custo igual aos dos demais estados do Sul 

no nível de significância de 5%.  

 

4.3 Relação entre Custo por voto e Quociente eleitoral 

 

Como alguns estados aparentam ter uma relação inversa entre o custo por voto e o 

quociente eleitoral foi realizado o teste de hipótese não paramétrico de Spearman, 

obtendo o seguinte resultado, o rho de Spearman foi de -0,2753 e a probabilidade de 

0,1645, logo não se rejeita a hipótese nula e se conclui que o custo por voto a nível 

estadual também é independente do quociente eleitoral para Deputado federal, dado a 

falta de correlação entre as duas variáveis apresentada na Figura 7. Onde o eixo vertical é 

representado pelo número de votos e o eixo vertical o valor em reais do custo pelo voto.  

 

Figura 7 – Relação entre a média do custo por voto e o quociente eleitoral para 

Deputado Estadual.  



  
Fonte: Elaboração própria.  

 

O estado do Rio Grande do Norte apresenta um alto quociente, próximo 230 mil 

votos, porém baixo custo por voto, enquanto a maioria dos estados possuem um 

quociente de até 150 mil votos e o custo por cada voto sendo abaixo de 20 reais.  

 

4.4 Análise econométrica 

 

Para analisar se as características na base eleitoral influenciam no valor que o 

candidato gasta por voto foi feita diversas regressões bivariadas, isto é, com duas 

variáveis, na qual o logaritmo do custo por voto (logcusto) se relaciona a uma única 

variável explanatória que caracteriza a região do candidato. Será verificado a variação 

proporcional do logcusto em relação a proporção de: domicílios que não possuem água 

encanada (não água), analfabetos acima de 15 anos (analfabetos), domicílios sem energia 

elétrica (não energia), indigentes (indigentes), pobres (pobres), população rural (pop. 

rural), famílias de recebem bolsa família (bolsa família), domicílios sem computador 

(nãocomputador).  

Para as microrregiões dos candidatos a Deputado Estadual e Distrital. Os 

resultados da Tabela 6 mostram que as regressões logcusto e analfabetos15 são 



significativas a 5% e positivas para todas as grandes regiões, mostrando assim que 

quanto mais analfabetos acima de 15 anos tiver na região, maior é a despesa por votos.  

Nas regiões Nordeste e Centro-Oeste todas as regressões são significativas a 1% e 

mostram uma relação positiva com o custo do voto, sendo assim pode-se afirmar que 

quanto mais pobre a região maior tende a ser a despesa para se conseguir votos. 

 

 Tabela 6 – Relação entre o custo do voto de Deputado Estadual/Distrital e 

característica das microrregiões 

Variáveis Coeficiente 

logcusto SUDESTE NORDESTE SUL NORTE 

CENTRO-

OESTE 

não água 0,0016   0,0085 *** 0,0082 0,0025   0,0249 *** 

analfabetos 0,0296 *** 0,0123 *** 0,0244 ** 0,0075 ** 0,0646 *** 

não energia 0,0212 *** 0,0105 *** 0,0135 0,0035 * 0,0287 *** 

indigentes 0,0111 *** 0,0110 *** 0,0113 -0,0005   0,0433 *** 

pobres 0,0087 *** 0,0098 *** 0,0067 * -0,0037 * 0,0274 *** 

pop. rural 1,2273 *** 0,6070 *** 0,4683 ** 0,0607   2,6143 *** 

bolsa família 2,0142 *** 1,0628 *** 0,8810 0,6206 *** 6,7346 *** 

nãocomputador 0,0176 *** 0,0374 *** 0,0121   0,0141   0,0984 *** 

Significância estatística: * significa valor-P < 0.1; ** valor-P < 0.05; *** valor-P < 0.001. 

Fonte: Elaboração própria.  

 

As variáveis indigentes e pobres são positivamente associadas com o custo do 

voto, com exceção da região Norte. Por exemplo, nas regiões Sudeste e Nordeste o custo 

aumenta cerca de 1% a cada aumento de 1% na proporção de indigentes. A maior 

variação acontece na região Centro-Oeste, onde um aumento de 1% na proporção de 

famílias beneficiadas pelo programa bolsa família faz com que o custo pelo voto aumente 

673%. 

Das quarenta regressões geradas, 30 são significativas a 10%, dessas apenas uma 

possui o coeficiente negativo, mostrando uma forma evidência de que o custo do voto é 

positivamente relacionado às características socioeconômicas da base eleitoral do 



candidato.  Logo, quanto menos desenvolvida socioeconomicamente a região for, mais se 

tem que gastar para conseguir votos. 

 

5.Considerações Finais 

 

Dado a importância de se estudar as eleições, este artigo analisou as eleições para 

Deputado Estadual nas eleições de 2010, com o objetivo de averiguar o comportamento 

dos gastos eleitorais sob a ótica do custo do voto, e verificar se o custo sobre variação de 

acordo com a região. Além de avaliar se tal variação é relacionada com as características 

socioeconômicas do reduto eleitoral do candidato. 

Através de uma análise espacial e testes não paramétricos, foi verificado que o 

custo por voto é estatisticamente diferente entre as Grandes Regiões brasileiras. Quando 

a análise foi feita para pares, apenas o par Nordeste – Sudeste não apresentou diferença 

estatisticamente significativa. 

Para se verificar se o custo do voto sobre variação entre os estados foram 

utilizadas as mesmas metodologias. Novamente o Teste não paramétrico de Mann-

Whitney confirmou o resultado do teste de Kruskal-Wallis, mostrando que o custo do 

voto sofre variação também em nível interestadual. Pois os estados de uma mesma 

Grande Região, na maioria das vezes possuem o custo do voto estatisticamente diferente. 

Quando se analisou se a diferença persiste dentro dos estados, apenas Goiás (GO), 

Mato Grosso do Sul (MS), Rondônia (RO), Maranhão (MA), Pará (PA) e Tocantins (TO) 

apresentaram diferenças internas. Podendo se concluir que a diferença do custo, na 

grande maioria das vezes, se encontra apenas em nível interestadual. 

Apesar a análise espacial evidenciar que o custo pelo voto dos estados é 

inversamente proporcional ao quociente eleitoral, o trabalho também verificou se a 

diferença entre as médias dos custos podem estar relacionadas ao quociente eleitoral de 

cada estado. Porém, o teste de Spearman constatou que a diferença do custo pelo voto 

entre os estados não esta relacionado ao quociente eleitoral, logo o custo e o quociente 

são estatisticamente independentes. Mostrando que não é o quociente que causa a 

variação do custo e sim outras variáveis como, por exemplo, as características 

socioeconômicas das unidades federativas. 



Pode se afirmar isso, pois, o estudo apresentou regressões estatisticamente 

significativas, mostrando que quanto menos desenvolvido socioeconomicamente é a base 

eleitoral do candidato maior tende a ser o custo de cada voto. 

Na análise para microrregiões os resultados mostram que a taxa de analfabetismo 

para pessoas acima de 15 anos tem uma relação positiva com o custo por voto, sendo 

assim quanto mais analfabetos as grandes regiões possuem, mais custoso deverá ser o 

voto. As regiões Nordeste e Centro-Oeste todas as variáveis socioeconômicas são 

significativas estatisticamente e positivamente relacionadas com o custo por voto. 

A grande contribuição do presente estudo foi mostrar que existem diferenças 

interestaduais quando e trata de eleições no Brasil, logo gastos eleitorais devem ser feitos 

a nível desagregado e não a nível nacional como a grande maioria dos trabalhos 

apresentam. E que tais diferenças entre o custo do voto é relacionado às condições 

socioeconômicas das regiões. Em futuro trabalho, deve se analisar também para outras 

eleições, assim como para Deputados Federais e Vereadores, além se apresentar as 

mesorregiões e suas características. 
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